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I. Análise sucinta dos factos, situações e realidades respeitantes à iniciativa 

O Projeto de Lei sub judice, da iniciativa do Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda, visa introduzir 

alterações no regime jurídico da arbitragem em matéria tributária (Decreto-Lei n.º 10/2011, de 20 de 

janeiro), revogando a possibilidade de os magistrados jubilados - suspendendo temporariamente a 

condição de jubilado - poderem exercer funções de árbitro em matéria tributária. 

De acordo com o Regulamento de Seleção de Árbitros em Matéria Tributária, a lista de árbitros é 

elaborada com base em consulta pública, de preferência anual, promovida pelo Centro de Arbitragem 

Administrativa (CAAD) “e dirigida à manifestação de interesse por parte de todas as pessoas que reúnam 

os requisitos estabelecidos no artigo 7.º do Regime Jurídico da Arbitragem Tr ibutária e no artigo 2.º do 

Código Deontológico do CAAD1”, sendo posteriormente tornada pública. 

Segundo o referido regime jurídico, para exercer as funções de arbitragem tributária deve-se ter 

“capacidade técnica, idoneidade moral e sentido de interesse público ”, e ser jurista “com pelo menos 10 

anos de comprovada experiência profissional na área do direito tributário, designadamente através do 

exercício de funções públicas, da magistratura” ou “licenciado em Economia ou Gestão”2.  

É expressamente previsto que os “magistrados jubilados podem exercer funções de árbitro em matéria 

tributária, devendo, para o efeito, fazer uma declaração de renúncia à condição de jubilados ou solicitar 

a suspensão temporária dessa condição, por um período mínimo de um ano, renovável, aplicando -se em 

tais casos o regime geral da aposentação pública”.3 

Os proponentes consideram que “admitir a possibilidade de exercício remunerado de funções de 

arbitragem tributária e posterior regresso ao estatuto de jubilação desvirtua, de forma ostensiva, o 

estatuto da jubilação (…) equivaleria a aceitar que a jubilação é um regime de favor, que o magistrado 

judicial pode gerir no seu interesse pessoal”. 

A iniciativa legislativa compõe-se de três artigos: o primeiro definidor do respetivo objeto; o segundo 

prevendo a alteração do artigo 7.º (Requisitos da designação de árbitros), do Decreto-Lei n.º 10/2011, de 

20 de janeiro; e, por fim, o terceiro determinando como data de início de vigência das normas a aprovar 

o dia seguinte ao da sua publicação4. 

                                                           
1 Cf. artigo 3.º 

2 Cf. artigo 7.º do Regime jurídico da arbitragem em matéria tributária 

3 Cf. artigo 7.º/5. 

4 A iniciativa não contempla um período transitório, pelo que, em alguns processos em curso, poderá ser necessário proceder à 

designação de árbitro substituto. 

http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1414&tabela=leis
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1414&tabela=leis
https://www.caad.org.pt/files/documentos/CAAD_AT-Regulamento_Selecao_Arbitros-2018-02-09.pdf
https://www.caad.org.pt/files/documentos/CAAD-Codigo_Deontologico_2017-10-02.pdf
https://www.caad.org.pt/tributario/arbitros
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II. Apreciação da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais e 

do cumprimento da lei formulário  

 

 Conformidade com os requisitos formais, constitucionais, legais e regimentais 

O Projeto de Lei n.º 940/XIII/3.ª é subscrito por dezanove Deputados do Grupo Parlamentar do Bloco de 

Esquerda ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 167.º da Constituição e no artigo 118.º do Regimento da 

Assembleia da República (doravante Regimento), que consagram o poder de iniciativa da lei. Trata-se de um 

poder dos Deputados, nos termos da alínea b) do artigo 156.º da Constituição e da alínea b) do n.º 1 do artigo 

4.º do Regimento, e dos grupos parlamentares, nos termos da alínea g) do n.º 2 do artigo 180.º da 

Constituição e da alínea f) do artigo 8.º do Regimento.  

Toma a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 119.º do Regimento, 

encontra-se redigida sob a forma de artigos, é precedida de uma breve exposição de motivos e tem uma 

designação que traduz sinteticamente o seu objeto principal, embora possa ser objeto de aperfeiçoamento em 

caso de aprovação, dando assim cumprimento aos requisitos formais estabelecidos no n.º 1 do artigo 124.º do 

Regimento. 

De igual modo, encontram-se respeitados os limites à admissão das iniciativas, previstos no n.º 1 do artigo 

120.º do Regimento, uma vez que este projeto de lei não parece infringir princípios constitucionais e define 

concretamente o sentido das modificações a introduzir na ordem legislativa. 

O presente projeto de lei deu entrada a 9 de julho de 2018, foi admitido em 11 de julho e anunciado em 12 de 

junho, altura em que baixou na generalidade à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e 

Garantias (1.ª), com conexão para a Comissão de Orçamento, Finanças e Modernização Administrativa (5.ª) 

por despacho de S. Ex.ª o Presidente da Assembleia da República. 

Cumpre referir que os proponentes subscreveram, de igual forma, o Projeto de Lei n.º 941/XIII/3.ª (BE) – 

“Termina com a possibilidade de recurso à arbitragem, por parte do Estado e pessoas coletivas públicas”, o 

qual procede, entre outras revogações de normas de diferentes diplomas, à revogação integral do Regime 

Jurídico da Arbitragem em Matéria Tributária, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 10/2011, de 20 de janeiro, 

alterado pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro, pela Lei n.º 20/2012, de 14 de maio, e pela Lei n.º 66-

B/2012, de 31 de dezembro, pelo que a eventual aprovação daquela norma revogatória constante do Projeto 

de Lei n.º 941/XIII/3.ª (BE) prejudicará a alteração ao Regime Jurídico da Arbitragem em Matéria Tributária 

previsto na presente iniciativa. 

 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42861
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42861
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42861
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 Verificação do cumprimento da lei formulário 

O título da presente iniciativa legislativa – “Acaba com a possibilidade de suspensão da condição de jubilado 

dos magistrados judiciais para o exercício das funções de árbitro em matéria tributária (4.ª Alteração ao 

Regime Jurídico da Arbitragem Tributária)” - traduz sinteticamente o seu objeto, mostrando-se conforme ao 

disposto no n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida como lei formulário 5,embora, 

em caso de aprovação, possa ser objeto de aperfeiçoamento, em sede de apreciação na especialidade ou em 

redação final. 

O n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário determina que “Os diplomas que alterem outros devem indicar o número 

de ordem da alteração introduzida” (preferencialmente no título) “e, caso tenha havido alterações anteriores, 

identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, ainda que incidam sobre outras normas”.  

 Assim, sugere-se, em caso de aprovação, a seguinte alteração ao título: “Determina que o exercício das 

funções de árbitro em matéria tributária exige a renúncia à condição de magistrado judicial jubilado, 

procedendo à quarta alteração ao Decreto-Lei n.º 10/2011, de 20 de janeiro, que aprova o Regime 

Jurídico da Arbitragem em Matéria Tributária” 

Em caso de aprovação esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do artigo 166.º da 

Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do Diário da República, em conformidade 

com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º da lei formulário. 

No que respeita ao início de vigência, o artigo 5.º da iniciativa estabelece que a sua entrada em vigor ocorrerá 

no dia seguinte ao da sua publicação, estando em conformidade com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 

74/98, de 11 de novembro, segundo o qual os atos legislativos “entram em vigor no dia neles fixado, não 

podendo, em caso algum, o início de vigência verificar-se no próprio dia da publicação”. 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras questões em face da 

lei formulário. 

 

 

 

                                                           
5 Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, que estabelece um conjunto de normas sobre a publicação, a identificação e o formulário dos 

diplomas, alterada e republicada pelas Leis n.os 2/2005, de 24 de janeiro, 26/2006, de 30 de junho, 42/2007, de 24 de agosto, e 43/2014, 

de 11 de julho. 

https://dre.pt/application/file/25346100
https://dre.pt/application/file/25346100


 
Nota Técnica 

 

Projeto de Lei n.º 940/XIII/3.ª (BE) 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

5 

 

III. Enquadramento legal e doutrinário e antecedentes 

 

 Enquadramento legal nacional e antecedentes 

De acordo com o artigo 202.º da Constituição da República Portuguesa, “os tribunais são órgãos de soberania 

com competência para administrar a justiça em nome do povo”. Na administração da justiça, compete-lhes 

“assegurar a defesa dos direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos, reprimir a violação da 

legalidade democrática e dirimir os conflitos de interesses públicos e privados”. 

 

Ao Ministério Público compete representar o Estado e defender os interesses que a lei determinar, bem como, 

participar na execução da política criminal definida pelos órgãos de soberania, exercer a ação penal orientada 

pelo princípio da legalidade e defender a legalidade democrática (artigo 219.º).  

 

Quanto ao estatuto dos juízes, determina a Constituição que a magistratura dos tribunais judiciais é constituída 

por um corpo único de juízes que se regem por estatuto próprio (artigo 215.º), enquanto os magistrados do 

Ministério Público gozam de autonomia e, igualmente, de estatuto próprio (cfr. o já referido artigo 219.º). O 

Estatuto dos Magistrados Judiciais (EMJ) encontra-se regulado pela Lei n.º 21/85, de 30 de julho6. Este 

diploma já sofreu diversas alterações, a última das quais por meio da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro 

(Orçamento do Estado para 2018).  

 

No que diz respeito à jubilação, este encontra-se definido nos artigos 67.º e seguintes do EMJ, sendo o regime 

aplicável aos magistrados judiciais que se aposentem ou reformem nas condições aí definidas. Deste modo, 

os “magistrados jubilados continuam vinculados aos deveres estatutários e ligados ao tribunal de que faziam 

parte, gozam dos títulos, honras, regalias e imunidades correspondentes à sua categoria”. Em determinadas 

condições, admite-se a possibilidade de regresso ao exercício de funções nos tribunais.  

 

O regime específico da jubilação sofreu, desde a sua versão inicial (1985), várias alterações, nomeadamente 

quanto à possibilidade de renúncia e suspensão desta condição. Com efeito, o n.º 3 do artigo 67.º do EMJ 

começou por estabelecer, na sua versão inicial, a possibilidade de renúncia à condição de jubilado, ficando 

sujeito, em tal caso, ao regime geral de aposentação pública”. Esta norma foi alterada em 1994, 2008 e 2011. 

A primeira alteração ocorreu por via da Lei n.º 10/1994, de 5 de maio, que acrescentou a possibilidade de 

suspensão temporária da condição de jubilado. Através da Lei n.º 26/2008, de 27 de junho, introduziu-se a 

possibilidade de o Conselho Superior da Magistratura poder, a título excecional “e por razões fundamentadas, 

nomear juízes conselheiros jubilados para o exercício de funções no Supremo Tribunal de Justiça”. Com a Lei 

n.º 9/2011, de 12 de abril, voltou a não se admitir a possibilidade de o magistrado judicial suspender 

                                                           
6 Versão consolidada pela Procuradoria-Geral Distrital de Lisboa. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/PAGINAS/CONSTITUICAOREPUBLICAPORTUGUESA.ASPX#art202
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=5&tabela=leis
https://dre.pt/pesquisa/-/search/114425586/details/maximized
https://dre.pt/application/file/a/393565
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/66647978/201808031833/66671706/element/diploma?p_p_state=maximized#66553898
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/66647978/201808031833/66671706/element/diploma?p_p_state=maximized#66667385
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/66647978/201808031833/66671706/element/diploma?p_p_state=maximized#66671706
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/66647978/201808031833/66671706/element/diploma?p_p_state=maximized#66671706
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temporariamente a condição de jubilado, ficando apenas a possibilidade de renúncia, como aliás, ficara 

consagrado na versão originária desta norma (agora constante do n.º 12 do artigo 67.º).  

 

Não obstante a evolução referida, a Lei n.º 20/2012, de 14 de Maio (que alterou o Orçamento de Estado para 

2012), veio alterar o artigo 7.º do Regime Jurídico da Arbitragem Tributária, que passou a permitir que os 

magistrados jubilados possam “exercer funções de árbitro em matéria tributária, devendo, para o efeito, fazer 

uma declaração de renúncia à condição de jubilados ou solicitar a suspensão temporária dessa condição, por 

um período mínimo de um ano, renovável, aplicando-se em tais casos o regime geral da aposentação pública” 

(artigo 7.º, n.º 5). Esta alteração teve origem no artigo 12.º da Proposta de Lei n.º 51/XII (do Governo), o qual 

foi aprovado com os votos a favor do PSD e do CDS-PP e as abstenções do PS, do PCP e do BE.  

Este Regime Jurídico da Arbitragem em Matéria Tributária, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 10/2011, de 20 de 

janeiro, alterado pelas Leis n.os 64-B/2011, de 30 de dezembro, 20/2012, de 14 de maio, e 66-B/2012, de 31 

de dezembro, pretendeu criar a possibilidade de os conflitos entre os contribuintes e as Finanças serem 

resolvidos através de arbitragem. Os contribuintes passaram, assim, a poder recorrer à arbitragem quando 

discordem de certas decisões das Finanças, “como, por exemplo, do valor que lhes é cobrado de imposto 

sobre o rendimento, do valor que é atribuído à sua habitação para efeitos de imposto, do valor que lhes é 

descontado mensalmente do ordenado” (exemplos retirados do resumo em Linguagem Clara deste diploma7).  

Ainda no domínio da arbitragem tributária, importa referir ser este um dos domínios em que o Estado pode 

autorizar a instalação de centros de arbitragem institucionalizada (cfr. artigo 187.º do Código de Processo nos 

Tribunais Administrativos). É o caso do Centro de Arbitragem Administrativa (a que se faz alusão supra). Este 

é um centro de arbitragem institucionalizada e caráter especializado, criado pelo Despacho n.º 5097/2009, do 

Secretário de Estado da Justiça, onde podem ser resolvidos litígios em matéria de Direito público, nas áreas 

administrativa e tributária. Conforme se explica no site deste centro, na área administrativa, “é competente 

para promover a resolução de litígios emergentes das relações de emprego público e de contratos celebrados 

por entidades públicas pré-vinculadas - como é o caso dos Ministérios da Justiça, da Cultura e, mais 

recentemente, o Ministério da Educação e de várias instituições do ensino superior -, ou mediante a outorga 

de compromisso arbitral, envolvendo entidades que não estejam pré-vinculadas ao CAAD”. “Na área tributária, 

o Regime Jurídico da Arbitragem Tributária prevê a possibilidade de resolução, pela via arbitral, de litígios que 

importem a apreciação da legalidade de atos tributários. A Autoridade Tributária e Aduaneira pré vinculou-se à 

arbitragem tributária sob a égide do CAAD”, conforme Portaria n.º 112-A/2011.  

 

 

                                                           
7 Neste resumo pode também conhecer-se, de forma sintética, “o que é”, “Quem faz a arbitragem”, “Como funciona a arbitragem”, etc. 

https://dre.pt/pesquisa/-/search/552023/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/66008176/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/66000779/201808031807/66003673/diploma/indice?p_p_state=maximized
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36882
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/66008176/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/application/file/a/280806
https://dre.pt/application/file/a/280806
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/243769/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/552023/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/632448/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/632448/details/maximized
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/280904/details/maximized?p_p_auth=rIbCok4W&res=pt
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=439&tabela=leis&so_miolo=
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=439&tabela=leis&so_miolo=
https://www.caad.org.pt/
https://dre.pt/application/file/a/1370621
https://dre.pt/application/file/a/1370621
https://www.caad.org.pt/administrativo/entidades-pre-vinculadas
https://www.caad.org.pt/administrativo/entidades-pre-vinculadas
http://www.portaldasfinancas.gov.pt/at/html/index.html
https://www.caad.org.pt/files/documentos/CAAD_AT-Portaria_Vinculacao_MFAP-2011-03-22.pdf
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 Enquadramento internacional 

Países europeus 

A legislação comparada é apresentada para os seguintes países da União Europeia: Alemanha e França. 

 

ALEMANHA 

A regulação da arbitragem encontra-se definida no Código de Processo Civil (ZPO)8, Livro 10, seções 1025 a 

1066.  

Em regra, pode ser nomeada como árbitro qualquer pessoa no gozo dos seus direitos civis.  

Os juízes no ativo, bem como os funcionários públicos, também podem ser árbitros. Contudo, precisam, para o 

efeito, da autorização das respetivas “autoridades de supervisão” antes de poderem aceitar a nomeação em 

causa. Esta exigência parece decorrer do artigo 40.º da Lei Judicial Alemã. No entanto, esta restrição não se 

aplica aos juízes aposentados, que não carecem da referida autorização. Na verdade, de acordo com o 

Tribunal Federal de Justiça, a ausência de autorização não impede a nomeação como juiz, circunscrevendo-se 

o efeito desta “falta” à relação entre o juiz e as autoridades supervisoras9. 

FRANÇA 

A arbitragem e os seus processos encontram-se previstos no Livro IV do Código do Processo Civil, 

integralmente dedicado a este instituto. 

O artigo 1450 define quem pode ser nomeado árbitro: pessoas singulares no pleno gozo dos seus direitos 

civis: “La mission d'arbitre ne peut être exercée que par une personne physique jouissant du plein exercice de 

ses droits”. 

Os magistrados no ativo não podem ser nomeados árbitros. Esta incompatibilidade está prevista na lei desde a 

reforma de 2001, operada Loi organique n° 2001-539 du 25 juin 2001 relative au statut des magistrats et au 

Conseil supérieur de la magistrature, que alterou o estatuto dos magistrados.  

No entanto, esta proibição não afeta juízes que estejam na reforma. 

 

                                                           
8 Texto em língua inglesa. 

9 Conforme informação recolhida no site de informação jurídica Getting the Deal Through. 

https://www.gesetze-im-internet.de/englisch_zpo/englisch_zpo.html
https://www.gesetze-im-internet.de/englisch_drig/englisch_drig.html
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=297F2CFE792F77D33B652333FBCAA417.tplgfr23s_1?idSectionTA=LEGISCTA000023450938&cidTexte=LEGITEXT000006070716&dateTexte=20180810
https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000000223956
https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000000223956
https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000000339259
https://gettingthedealthrough.com/area/3/jurisdiction/11/arbitration-2018-germany/
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IV. Iniciativas legislativas e petições pendentes sobre a mesma matéria 

 

 Iniciativas legislativas 

Efetuada uma pesquisa à base de dados da atividade parlamentar verificou-se que se encontram pendentes 

as seguintes iniciativas sobre matéria idêntica e conexa:  

Projeto de Lei 786/XIII/3.ª (CDS-PP) - 4.ª alteração ao Decreto-Lei n.º 10/2011, de 20 de janeiro, que aprova o 

Regime Jurídico da Arbitragem em Matéria Tributária 

Projeto de Lei 934/XIII/3.ª (PCP) - Proíbe o Estado de recorrer à arbitragem como forma de resolução de 

litígios em matéria administrativa e fiscal 

Projeto de Lei n.º 941/XIII/3.ª (BE) - Termina com a possibilidade de recurso à arbitragem, por parte do Estado 

e pessoas coletivas públicas 

 

 Petições 

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), não se identificou qualquer petição pendente, 

neste momento, sobre matéria idêntica. 

 

V. Consultas e contributos 

Em 16 de julho de 2018 foram pedidos pareceres às seguintes entidades: Conselho Superior do Ministério 

Público, Ordem dos Advogados, Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais e Associação 

Portuguesa de Arbitragem. 

 Os mesmos ficarão disponíveis na página da iniciativa assim que forem recebidos. 

 

 

VI. Apreciação das consequências da aprovação e dos previsíveis encargos com a sua 

aplicação 

 

Em face da informação disponível, não é possível determinar ou quantificar eventuais encargos resultantes da 

aprovação da presente iniciativa.  

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42224
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42838
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42861
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a464451554e45544563765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e686279387a596a6c6a4e544d345953316a4e54526d4c5451334d324574596a49784d4330784d4745325a474d774e4746695a6d45756347526d&fich=3b9c538a-c54f-473a-b210-10a6dc04abfa.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a464451554e45544563765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e686279387a596a6c6a4e544d345953316a4e54526d4c5451334d324574596a49784d4330784d4745325a474d774e4746695a6d45756347526d&fich=3b9c538a-c54f-473a-b210-10a6dc04abfa.pdf&Inline=true
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42860

